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PAREcER .luníorco
Dlspensa de Licltação no 03/2025

Solicitante: lnstituto de Prevldência, Aposentadorla e pensões dos Servldores do
Município de llha das Ftores- IPREV

objeto: contratação de prestação de serviço de assessoria previdenciária para o IpREV

I. RELATORIO

Culda-se de sottcitação de parecerjurÍdico acerca da regutaridade da Dispensa de
Licltação no o312o25, cujo objeto consiste na contratação de prestação de servlço de
assessoria prevldenclárla no procedimento de concessão de benefÍclos, compensação
prevldenciária e etaboração de cálcuto atuarlaI anua[, destinado ao atendimento das
necessidades do lnstituto de previdência do Municípi.o de ltha das Ftores/sE - rPREV.

A contratação direta encontra fundamento nas disposições do art. 75, lnciso ll, da
Lei no 14.133/2021, em razão do vator estimado da contratação.

Constam dos autos, dentre outros clocumentos, termo de referêncla, estimativa de
preÇos, justificativa da contratação e mlnuta contratuat.

É o breve relatorlo

[ - FUNDAMENTAçÃO

DA REGRA GERAL DA LICITAçÃO E DA CONTRATAçÃO DTRETA . DO
ENQUADRAMENTO LEGAL . ART. 75,11, DA LEI NO 14.1 3312021

A constltulção FederaI estabetece, como regra, a obrigatorledade de ticitação para
contratações púbtlcas, vtsando assegurar a observâncla dos princÍpios da isonomla,
[egalidade, [mpessoatidade e eficiência.
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A Lei no 14.133/2021, ao regulamentar o tema, manteve a [icitação como regra,

admitindo, contudo, hipoteses excepclonals de contratação direta, dentre as quais se

insere a dispensa de ticitação.

No caso em anátise, a contratação direta está fundamentada no art. 75, inciso ll,

da Le[ no 14.133/2021, que dispõe:

"É dtspensável a Licitação para contratação que envolva valores

inferiores aos limites estabelecidos em [ei, para compras e serviços."

Trata-se, portanto, de hlpotese em que o [egistador, por razões de economicidade

e eflclência admlnistratlva, autorizou a dlspensa do certame licitatór[o, desde que

observados os requlsitos legais.

A dlspensa de licitação com fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021

não afasta o dever de observâncla de requtsitos mÍnimos de regutaridade procedlmenta[

e materlal. Ainda que o legistador tenha autorizado a contratação direta em razão do

reduzido vator, subsiste a necess[dade de demonstração da tegitimidade clo ato

adminlstrativo, especialmente quanto à mottvação e à vantajosidade da contratação.

Nesse contexto, lmpõe-se que a Administração Púbtica evidencie, de forma ctara e

suficiente, a necessidade da contratação, demonstrando que o objeto atende a demanda

instituclona[ legÍtima, vincutada às ativldades do ente previdenciário.

Atém disso, é imprescindível a comprovação de que o vator contratado é

compativel com os preÇos praticados no mercado, o que deve ser aferido mediante

pesquisa prevla idônea, apta a demonstrar a economicidade da escotha.
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De iguat modo, a seleção do fornecedor deve ser devidamente justificada, não

sendo admissívet escotha arbitrária ou desprovida de crltérlos objetivos. A Administração

deve evidenclar que a contratação reatlzada representa a sotução mals vantajosa, alnda

que no âmbito de contratação direta. Soma-se a isso a necessldade de existência de

dotação orçamentária compatÍvelcom a despesa, bem como a adequada formatização do

processo administrativo, com a juntada dos documentos indispensáveis à fiscalização e

ao controte petos orgãos competentes.

No caso concreto, observa-se que a contratação pretendida visa atender

rrecessidade relevante do IPREV, consistente na utitização de sistema lnformatizado para

gestão prevldenciária, o que se reveta compatlvel com suas atribuições instituclonais.

Todavia, a regutaridade da contratação depende da efetiva demonstração do

atendimerrto aos requisltos legais menclonados, especiatmente quanto à compatibitidade

do preço e à justiflcativa da escotha do fornecedor.

A minuta contratuatapresentada contém, em linhas gerais, as ctáusutas necessárias

à formatlzação da contratação. Tais etementos encontram-se em consonáncla com as

disposições da Lel n" 14.133/2021, notadamente quanto às c[áusutas essencials previstas

no art. 92.

Não se verlficam, em princípio, itegati.dades formais na mlnuta, ressatvada a

necessidade de adequada fiscatização da execução contratuat.

Cumpre destacar que a contratação dlreta exlge malor responsabitidade do gestor

púb[[co, devendo ser observados os princípios da economicidade, motlvação e

transparêncla.
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Eventual ausência de comprovação da vantajosidade ou da regutaridade da

contratação poderá ensejar responsabttização dos agentes envolvidos, nos termos da

leglstação vlgente, i.nclusive no âmbi.to da Lei de lmprobidade Admlnlstrativa.

Em sendo assim, veriÍica-se a tegatidade da contratação direta, por meio de
dispensa de ticttação, com fundamento no art.75, inciso ll, da Lei no 14.1 33/ZO?1, desde
que devidamente comprovados nos autos o enquadramento no limite tegaI de va[or, a

reatização de pesquisa de preços ldônea, a justifi.cativa da escolha do fornecedor e a
vantajosidade da contratação.

Ressatte-se que o presente parecer limita-se à anátise jurídica, não adentrando no
merito admirristrativo da conven[ênc[a e oportunidade.

É o parecer, que submeto à apreciação da autoridade competente

llha das Flores(SE), 02 de janeiro de 2026

Renato Cartos Cruz Meneses
Procurador MunlcipaI
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